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corcrRrÀro N" 006rP/2023

roDrÀDÀ DE PREçO N. " 006/2023

PROCESSO ÀDurlrr SIRÀTrVO ÀI.' 005rP/2023

o ugllrcÍprO DE MITLITIIGL Do tdoRRo, pessoa jurídica dê direito púb1ico
interno, inscrita no CNPJ sob o n." 16.445.876/0001-81, com sede na Rua

Eronildes Souza Santos, 55, Centro, Mulungu do Morro - Bahia, neste ato
representado pelo prefeito muni-cipaI, Sr. EDrMáRro JosÉ BoÀVENIURÀ,

brasileiro, inscrito no CPE sob o n" 938.890.035-91, portador da Carteira
de Identidade n" 5.734.275-00 SSP/BA, doravante denominado CONI&AIANTE, e

a empresa CoN§TRUSERV COItSÍRrrçôES E SERVrÇOS DÀ CEÀPADIÀ LIDA, inscrita no
CNPJ sob o n' 40.674.854/oo0f-78, sedj-ado na 3'Tv Manoel Teixêira Leite,
74, Centro, Seabra. BÀ, doravante designada CONTR;À!âDÀ, neste atÕ
representada pelo Sra. BIÀllCA DE SOUZA MACEDO OLfVEIRA, portadora da

Carteira de Identidade n" 16.293.077-22, expedida pela §SP/BA, e CPF n"
021 .892,843-25, tendo em vista o quê consta no Procêsso Àdninistrativo n"
006Í812023, e em observância às disposições da Lci n" 8.666, de 21 de
junho d.e 1993, ê suas a1têraçôee, resolvem cêfebrar o Presente contrato,
decorrente da ÍOi{ADÂ DE PREçO ^.' OOG|2O23, mediante as cláusulas e

condiçôes a seguir enunciadas.

1. Cláuau1â PriEêira - OBirElO

1,1 ContrataÇão de empresa especializada para Prestação de serviços de
recuperaÇão de estradas vicinais no municipio de Mulungu do Morro-BA.

7.2 As obras / serviços / fornecimentos se encontram descritos
caracterizados nas EspecificaÇões Técnicas (ÀIÍEXO I) e quantificados
Planilhas de orÇamentária de Obras / servi ços,/Fornecimentos - (ÀIIEXO I)
edital .

e
nas

do

1.3 o prêsente contrato rege-se petas dj-sposj-çôes da Lei no 8.666 de 21,

de junho de 1993, foram licitados na modalidade de "TOMADA DE PREÇO"

sêgundo disposições do art. 6o, inciso VIII, alinea "b", art. 22, ír,cr.so
I, c/c o art. 45, parágrafo 1", inciso 1, e suas alteraÇõês posteriores,
Lei complementar n.o 723/2006, sob regime de EMPREUÀDA PoR PREçO GIóBÀI.

2, Cláusula scgunda - Dos Doct llEl{Íos

obras / servj- ços / fornecimentos objeto dêste contrato serâ.o executados
demais documentos a seguir

AS

com fiel observância a est instrumento e
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mencionados, que integram o Presente contrato, independentemente de
transcrição:

a) Edital de TOMÀDA DE PREÇO no 0A6/2023 e seus anexos;

b) Termo de Referência e Especificações Técnicas;

c) PrÕposta da contratada, e sua documentação, datada de L8/f2/2023;

d) Demai s
006rP /2023 .

documentos contidos no Processo Àdministrativo n. "

2.1. Em caso de divergência entre os documentos mencionados nos subitens
anteriores e os termos deste contrato, prevalecerão os termos deste
ú1timo.

3. Cláusula Tercêire - PRlAzo

3.1. o prazo máxj-mo de vigência do contrato a ser firmado será de 12
(doze) meses, contado a partir da assinatura, com eficácia Iega1 após a

publicaçáo do extrato do contrato no Diário Oficíal, podendo ser
prorrogadô, mediante manifestaÇãô expressa das partes, na forma dô art.
57, S§ 1" e 2" da Lei no 8.666/93.

4. Cláusu1a quarta - VÀLOR

4.1. o valor total deste contrato é de R§ 458.367,00 (quatrocêntos ê
êinquêntà e oito mil, trezêntoE ê sêsBênta ê sêtê rêais).

4.2. Eventual solicitação de reequilíbrio econômi co- financeiro
contrato será analisada consoante os pressupostos da Teoria
Imprevisão. nos termos do artigo 65, inciso II, a1ínea "d" da Lei
8666 / 93 .

do
da
n"

4.3. o valor-teto estabelecido na Nota
contratante não poderá ser ultrapassado pela
expediÇão de empenho complementar,

de Empenho emitida pelo
contratada, salvo no caso de

4,4. A infringência do disposto no subitem anterior impedirá a
contratada de participar de novas licitaÇôes ou assinar contratos com o
contratante, pelo prazo de 05 (cinco) meses, a partir da verificaÇão do
evento .

Pígina 2 de ra

a



§,
t PREFBTURA MUt'llOPAt DE MULUNGU DO MORRO

cNPJnr . 13.445.878mo1-t1
iuá €rooideÍ Sôgzâ 3ôfioi,55 enuo Mulun3u do MoÍÍo- 8Â
CEP:44885 -0O0 - Fone Íã: {7it } 3õ43 -1076 I 1.230
gmâil:

4.5. Nos preços propostos estão incluidos todos os custos, impostos,
taxas, êmolumentos e tributos, encargos sociais e previ denciári os, BDI,
mão-de-obra, ferramentas, equipamentos necessários a sua execuÇão,
transporte até o local da obra,/ se rvi ço / fornecimento, carga e descarga de
materiais destinados ao bota-fora e quaisquer encargos que incldam ou
venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre as
obras / servi ços / fornecimentos objeto deste contrato. No caso de omissão
cons iderar-s e-ão como inclusas no valor g1oba1 do contrato,

5, Cláusula Quinta - RECITRSOS

5,1 Os recursos para a execução das obras / serviços,/ fornecimentos são
oriundos de recurso do orÇamento 2024 e correrão por conta da seguinte
dotaÇão :

6. Cláusula Sexta - DOS SER§|IçOS EXIETACONIRÀIUÀIS

Respeitados os Limites estabelecidos no parágrafo lo do artigo 65 da Lei
8666/93, as obras / servi ços,/ fornecimentos eventualmente necessários e não
previstos na Planilha de Prêços devêrão ter exêcuÇão previamente
autorizada por Termo de Alteração Contratual.

6.1. Devem ser registradas por meio de Termo Aditivo, eventuais
alteraÇôês que ocorrerêm durante a êxêcução do contrato, êspecialmente,
as referentes aos serviços extras motivados pelo Município de Mulunqu do
Morro-BÀ.

6.1.1. Às obras / s ervi ços,/ fornêcimento s extras contratuais não
contemplados na planilha de preços da contratada devêrão ter seus preÇos
fixados mediante prévio acordo, Àmbas as hipóteses d.everão ser
previament.e autori zadas / aprovadas pelo Municipio de Mulungu do Morro ou
por preposto por ela designado,

Cláusu1a Sátína

7.1. Os mesmos permanecerão válidos pelo periodo de um ano contado da
dâta de apresentaÇão da proposta. Àpós este rrazo, poderão ser
reajustados aplicando-se a seguinte fórmula de reajuste:

7

02.09.01 1007 4490.51 1-700-0000
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Onde:
nRrr é o valor do rêajustaDêato
"V" é o valor contratual a sêr rêaju8tado;

índice correspondentê ao mês do aniversário da ploposta;
índicc Ínicial coffespondento ao mês dê aprêEentação da

propoata.

7 .1.l-. Os indices a serêm considerados no reajustamento serão
extraÍdos das tabefas publicadas na revista conjuntura Econômi-ca, editada
pela Fundação Getúlio Vargas,

COITDIçÔES DE PÀGÀ}IENTO8. Cláusula oitavâ

8.1. Os pagamentos das obras,/ servi ços,/ fornecimento s serão efetuados em

reais, mensalmente, de acordo com as mediçôes, com base nos preços
unitários propostos, e contra apresentaÇão da Nota Eiscal,/fatura
devidamente atestada pela fiscalização do contratante formalmente
designada, acompanhada do relatório dos trabal-hos desenvolvidos e do
!espect.ivo Boletim de MediÇão referente ão mês de competência,
observando-se o disposto nos subitens seguintes:

8,1.1. Para efeito de pagamento será observado o prazo de até 30
(t!inta) dias c,orridos, contado da data final do periodo de adimplemento
de cada parcela estipulada,

8.2. O pagamênto da instalaÇâo e manutenÇão do canteiro, mobilização e
desmobilizaÇão será no valor apresentado na proposta, respeitado o valor
máximo constante da planilha de prêÇos unitários que integram este
edital, nos correspondentes percentuais:

8.3. Caso haja atraso no cronograma, por motivos ocasionados peJ-a
Contratante, será pago o valor total prevj-sta no periodô da mediÇão.

8.4. O cronograma fis ico-financei ro apresentado pela licitante deve
atender as exlgências deste contrato e ser entendido como primeira
estimativa de evento das obras / s ervi ços/ fornecimento s objeto desta
IicitaÇão. Com base nesse cronograma de IicitaÇão, será ajustado um
cronograma de execução de acordo com a programação fisica e financeira
existênte por ocasião da emissão da ordem de servj-ço, assinatura do
contrato ou de outro documento hábi1 .
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8,5. O pagamento referente a cada mediÇão será liberado mediante
comprovaÇão, pela contratada do recolhimento:

a) Previdência Social, através da GPS - Guia de Previdência Social
(Art. 31, da Lei A.2L2, de 24/O7 /9!\, juntamente com o relatório
SEFIP/GEFIP contendo a relação dos funcionários identificados no cadastro
Específico do INSS - CEI, da obra/ servi ço / fornecimento objeto da Presente
Iicitação.

a .1) No primeiro
conforme art. 19,

faturamento devêrá
lnclso -Ll c/c art.

apresentada a inscriÇão no CEI,
Inciso X da IN 971109 SRE.

a aP!ê3entaçáo dà cêrtidÉio

ser
t1

b) EGTS - Eundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante GRF - Guia
de Recolhimento do FGTS com autenticaÇão eletrônica, via bancária.

c) ÍSS, Caso o munj-cípio onde serão executadas as
obras /s ervi ços,/ fornêcimentos, não disponha de convênio com a secretaria
do Tesouro Nacional, para retenÇão do ISS, a contrâtada dêverá aprêsêntar
juntamente com a Nota Eiscal,/Fatura o formulário DÀM - Documento de
ÂrrecadaÇão Municipal, correspondente ao valor do ISs da Nota FiscaI
anteriormente apresentada, com a identificação do número da respectiva
Nota ElscaI e a1íquota incidente, com a devida autenticaÇão Bancária,
conforme Lei Complementar n". 1.16/2A03,

Federal; Prova dê8.5.1. D€ pro ra
regularidade co o FGIS; Prorra de regularidade con a Fazenda !úrnicipal,
relativa à gede ou dmicilio do proponênte; Plova de Regularidad€ êom a

êclm ,.

Fazênda Estadual; Dê Provâ dê inexistência de dábitos
te a Justiça do

iten dêverâo êrtàr êom prazo
Negativa de Débitos TrabalhiataE - CIIDT. Iodaa aE provaa citadas neste

velidade cn vigor. As comprovaÇões
relativas ao INSS, rGTS e ISS a serem apresentadas deverão corresponder à

competência anterioxmente ao do mês da emissão da NFS apresentada. Quando
a obra/ serviÇo,/ fornecimento for realizado em município conveniado com a

Secretaria do Tesouro Nacional, ocorrerá por paLte da contratante, a

retenÇão do ISS, por intermédio do SIÀFI .

8.5.2. o contratante fará a compensaÇâo dos vaLores pagos a maior, se
for o caso, referente ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza
(IsS), quando a a1íquota de ISs apresentada pela contratada no cá]culo do
BDI na proposta for maior que a aliquota efetivamente paga pela êmpresa
contratada ao município que rêcêbe o imposto.

8.5.3 À Nota Ei,scal/Fatura dêverá destacar:
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a) Base de
aos serviços
971109 - SRE;

b) Base de
aos serviços

cáIculo, aliquota e o valor a ser retido do
realizados em atendimento à l,ei 8,212/9L,

INSS, referente
bem como a IN

cálculo, aliquota e o val-or a ser retido do ISS, referente
realizados em atendimento à I,ei Complementar 776/2003;

c) O valor do ÍRPJ e demais contribuições incidentes, para fins de

retenÇão na fonte, de acordo com o art. 1", S 6" da IN/SRF n." 480/2004,
ou informar a isenÇão, não íncidência ou a1íquota zero, e respectivo
enquadramento legal, sob pena de retenÇão do imposto de renda e das
contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual
correspondente ao serviço.

8.6. A Fatura/Nota Fi-scal- deverá
rê1atj-va à aprovação por

vir acompanhada da documentaÇão

obras / s ervi ços / fornecimêntos faturados, indicando a data da aprovaÇão
evento, que será considerada como data final de ad.implemento
obrigação, conforme estabelece o Art, 9" do Decreto 1.054, de 07

fevereiro de 1994 .

8.7. o contratante considera como data final do periodo de adimPlemento,
a data útil seguinte à de entrega do documento de cobrança no local de
pagamento das obra s / serviÇos / fornecimentos, a partir da qual será
observado o pxazo citado no subitem 8,1.1, Para pagamento, conforme
estabelecido no Àrtigo 9", do Decreto n" 1'054, de 7 de fevereiro de
1994.

8.8. Às Notas Eis cais,/Eaturas só serão liberadas para Pagamento depois
de aprovadas pela área gestora, e deverão estar isentas de erros ou
omissões, sem o que, serão, de forma imediata, devolvidas à licitante
vencedora para correções, não se alterando a data de adimplemento da
obrigação.

parte da fiscalização das
do
da
de

8.8.1.
número
e, que

os documentos de cobrança indicarão, obrigatoriamente, o

e a data dê emissão da Nota de Empenho, emitida pela Contratante,
cubram a execução das obras/serviços/fornecimentos.

8,8.2. Caso a contratada seja optante pelo Sistema Integrado de
Pagamento de Impostos e ContribuiÇões das Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte - SIMPLES, deverá aprêsêntar, juntamente com a Nota
Eiscal/Fatura, a devida comprovaçáo, a fim de evitar a retenÇâo na fonte
dos tributos e contribuições, conforme IegislaÇão em vigor.
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8.11. A contratada se obriga a manter, durante toda a
contrato, todas as condiÇões dê habilitação e qualificação
compatibilidade com as obrigaÇões por ela assumidas.

8,12. Quaisquer tributos ou encargos legais criados,
extintos, após a assinatura do contrato, de comprovada
preÇos contratuais, ensejará a rêvisão destes, para mais
conforme o caso.

tr
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8,9. É de inteira re spons abil idade da licitante vencedora a entrega à
contratante dos documentos de cobrança acompanhados dos seus respectivos
anexos de forma clara, objetiva e ordenada, que se não atendido, implica
desconsideração pela Contratante dos prazos estabelecÍdos.

8 , L0. Não constituem môtlvos de pagamento pêIa contratante
obras / se rviços,/ fornecimentos em excesso, desnecessários à execução das
obras / se rviços / fornecimentos e que forem realizados sem autorizaÇão
prévia da fi-scalizaÇão. Não terá faturamênto obra,/ servi çol fornecimento
algum que não sê ênquadre na forma de pagamento estabelecida neste
edital.

8,12.I . Ficam excluídos da hipótese referida no item anterior,
tributos ou encargos legais que, pÕr sua natureza juridica tributária
(impostos diretos e/ou pessoais) não reflitam diretamente nos preços do
obj eto contratuaL .

êxecuÇão do
exigidas, em

alterados
repercussão
ou para menos,

ou
nos

o prazo
efetuará

8.13. Será considerado em atraso o pagamento efetuado após
estabelecido no subitem 8.1.1 acima, caso em que a Contratante
atualização fínanceira, aplicando-se a seguinte fórmu1a:

ÀM=Pxf,onde:
À!í = Àtualização lronetária;

P = Vâlor da PaÉcêla a sêr paga; ê
I = Percêntual dê atualização monetália, assim apulado:

, = [Ê#)"'*,, Ê#1'-%o *... * (11jry)'**] -,
Ondc:

i = variação do Indice de Preço ao Consumidor Àmpl-o IPCA no mês "m";
d : Número de dias êm atraso no mês "m"i

m = Meses considêrados para o cá1culo da atual.ização monetária
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